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I

(Comunicaçùes)

COMISS]O

Taxas de c|mbio do euro (Î)

10 de Fevereiro de 1999

(1999/C 37/01)

1 euro = 7,4347 coroas dinamarquesas

= 322 dracmas gregas

= 8,933 coroas suecas

= 0,6954 libra esterlina

= 1,1342 dölares dos Estados Unidos

= 1,6945 dölares canadianos

= 130,73 ienes japoneses

= 1,5963 francos suòços

= 8,6425 coroas norueguesas

= 79,64705 coroas islandesasØ(Î)

= 1,7569 dölares australianos

= 2,0549 dölares neozelandeses

= 6,93608 randes sul-africanosØ(Î)

(Î)ÙFonte: Taxas de c|mbio de referðncia publicadas pelo Banco Central Europeu.

(Î) Fonte: Comiss}o.
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Preços m~dios e preços representativos dos vinhos de mesa nos diferentes locais de
comercializaç}o

(1999/C 37/02)

[Fixados em 9 de Fevereiro de 1999 em aplicaç}o do n.o 1 do artigo 30.o do Regulamento
(CEE) n.o 822/87]

Locais de comercializaç}o
ECU

por % vol/hl
% do
POØo

Locais de comercializaç}o
ECU

por % vol/hl
% do
POØo

R I Preço de orientaç}o * 3,828

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Requena sem cotaç}o

Reus sem cotaç}o

Villafranca del Bierzo sem cotaç}oØ(Î)

Bastia sem cotaç}oØ(Î)

B~ziers 4,474 117Ø%

Montpellier 4,604 120Ø%

Narbonne 4,726 123Ø%

Nômes 4,650 121Ø%

Perpignan 3,907 102Ø%

Asti sem cotaç}o

Firenze sem cotaç}o

Lecce 3,442 90Ø%

Pescara sem cotaç}o

Reggio Emilia 4,906 128Ø%

Treviso 3,873 101Ø%

Verona (para os vinhos locais) 4,390 115Ø%

Preço representativo 4,517 118Ø%

R II Preço de orientaç}o * 3,828

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Calatayud sem cotaç}o

Falset sem cotaç}o

Jumilla sem cotaç}oØ(Î)

Navalcarnero sem cotaç}oØ(Î)

Requena sem cotaç}o

Toro sem cotaç}o

Villena sem cotaç}oØ(Î)

Bastia 4,252 111Ø%

Brignoles sem cotaç}o

Bari sem cotaç}o

Barletta sem cotaç}o

Cagliari 4,648 121Ø%

Lecce 3,822 100Ø%

Taranto sem cotaç}o

Preço representativo 4,244 111Ø%

ECU/hl

R III Preço de orientaç}o * 62,150

Rheinpfalz-Rheinhessen
(Hügelland) sem cotaç}oØ(Î)

A I Preço de orientaç}o * 3,828

Atenas sem cotaç}o

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Alc`zar de San Juan 2,769 72Ø%

Almendralejo sem cotaç}o

Medina del Campo sem cotaç}o

Ribadavia sem cotaç}o

Villafranca del Pened~s sem cotaç}o

Villar del Arzobispo sem cotaç}oØ(Î)

Villarrobledo sem cotaç}oØ(Î)

Bord~us sem cotaç}o

Nantes sem cotaç}o

Bari sem cotaç}o

Cagliari sem cotaç}oØ(Î)

Chieti sem cotaç}o

Ravenna (Lugo, Faenza) 2,789 73Ø%

Trapani (Alcamo) sem cotaç}o

Treviso 3,228 84Ø%

Preço representativo 2,811 73Ø%

ECU/hl

A II Preço de orientaç}o * 82,810

Rheinpfalz (Oberhaardt) 40,903 49Ø%

Rheinhessen (Hügelland) 46,016 56Ø%

Regi}o vinòcola do
Mosela luxemburguðs sem cotaç}o

Preço representativo 43,971 53Ø%

A III Preço de orientaç}o * 94,570

Mosel-Rheingau sem cotaç}o

Regi}o vinòcola do
Mosela luxemburguðs sem cotaç}o

Preço representativo sem cotaç}o

(Î)ÙN}o se tomou em consideraç}o a cotaç}o nos termos do artigo 10.o do Regulamento (CEE) n.o 2682/77.
*Ù Aplic`veis a partir de 1.2.1995.
o PO = Preço de orientaç}o.
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Actualizaç}o da lista das partes sujeitas a exame nos termos do Regulamento (CE) n.o 88/97 da
Comiss}o

(1999/C 37/03)

O anexo I do Regulamento (CE) n.o 88/97 da Comiss}oØ(Î) relativo { autorizaç}o de isenç}o
de certas partes de bicicletas origin`rias da República Popular da China da extens}o instituòda
pelo Regulamento (CE) n.o 71/79 do ConselhoØ(Ï) do direito anti-dumping instituòdo pelo Re-
gulamento (CEE) n.o 2474/93Ø(Ð) cont~m uma lista das partes cujos pedidos de autorizaç}o
de isenç}o do direito anti-dumping objecto de extens}o, instituòdo pelo Regulamento (CE)
n.o 71/97, est}o a ser examinados.

Informam-se as partes interessadas da recepç}o de outros pedidos de isenç}o nos termos do
artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 88/97, bem como dos pedidos que est}o a ser examinados
nesta fase. Na sequðncia destes pedidos, a suspens}o do direito objecto de extens}o produziu
efeitos tal como indicado na lista actualizada das partes sujeitas a exame.

Partes sujeitas a exame

Nome Cidade Paòs

Suspens}o nos
termos do

Regulamento
(CE) n.o 88/97

Data de
produç}o de

efeitos

Cödigos
adicionais

TARIC

Bike Import Mayoral CB G÷tic, 8
E-43850 Cambrils (Tarragona)

Espanha Artigo 5.o 9.6.1998 8295

Inter Bike Lda Zona industrial de Vagos, Lote 27
PO Box 132
P-3840 Vagos

Portugal Artigo 5.o 17.6.1998 8296

TRIX sas Via Montesuello, 43/45
I-25015 Desenzano del Garda (BS)

It`lia Artigo 5.o 2.9.1998 8601

SIRLA Lda Apartado 72
P-3751 Agueda

Portugal Artigo 5.o 3.9.1998 8602

VILAR Industrias
Metallurgicas SA

Rua Com. Quelhas Lima, 134
Apartado 23
P-4466 S. Mamede de Infesta

Portugal Artigo 5.o 9.9.1998 8603

Simons/Biketec NV Staatsbaan 279
B-3460 Bekkevoort

B~lgica Artigo 5.o 7.10.1998 8610

Giubilato Cicli srl Via Gaidon, 3
I-36067 S. Giuseppe di Cassola

It`lia Artigo 5.o 14.10.1998 8604

Cicli Elios snc Via Ca’Mignola Vecchia, 121
I-45021 Badia Polesine (RO)

It`lia Artigo 5.o 15.10.1998 8605

H. LannoyØ@ØZonen NV Noordlaan 6
B-8520 Kuurne

B~lgica Artigo 5.o 16.11.1998 8606

Cycles Lejeune SA Route de Bayonne
BP no 10
F-64400 Moumour

França Artigo 5.o 26.11.1998 8607

BI-KI SpA Via Ponte Gobbo, 12
I-24060 Telgate (BG)

It`lia Artigo 5.o 3.12.1998 8608

Koninklijke Gazelle BV Wilhelminaweg 8, 6951 BP
Postbus 1
NL-6950 AA Dieren

Paòses Baixos Artigo 5.o 16.12.1998 8609

(Î)ÙJO L 17 de 21.1.1997, p. 17.

(Ï)ÙJO L 16 de 18.1.1997, p. 55.

(Ð)ÙJO L 228 de 9.9.1993, p. 1.
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II

(Actos preparatörios)

COMISS]O

Proposta de decis}o do Conselho relativa a uma acç}o comum adoptada pelo Conselho com
base no artigo K.3 do Tratado da Uni}o Europeia, estabelecendo medidas destinadas a apoiar
na pr`tica o acolhimento e repatriamento volunt`rio de refugiados, pessoas deslocadas e reque-

rentes de asilo

(1999/C 37/04)

COM(1998) 733 final — 98/0357(CNS)

(Apresentada pela Comiss}o em 13 de Janeiro de 1999)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado da Uni}o Europeia e, em es-
pecial, os seus artigos K.3, n.o 2, alònea b), e K.8, n.o 2,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

(1)ÙConsiderando que, em confromidade com o artigo
K.1 do Tratado, os Estados-membros consideram ser
a polòtica de asilo uma quest}o de interesse comum;

(2)ÙConsiderando que ~ importante, em conformidade
com a tradiç}o humanit`ria comum dos Estados-
-membros e de acordo com a Convenç}o de 28 de
Julho de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados,
modificada pelo Protocolo de Nova Iorque de 31 de
Janeiro de 1967, fornecer aos refugiados uma pro-
tecç}o adequada;

(3)ÙConsiderando que devem ser tomadas em considera-
ç}o as obrigaçùes dos Estados-membros decorrentes
da Convenç}o Europeia de Protecç}o dos Direitos
do Homem e das Liberdades Fundamentais de 4 de
Novembro de 1950;

(4)ÙConsiderando que ~ necess`rio assegurar condiçùes
de acolhimento adequadas para os requerentes de
asilo e facilitar o acesso a procedimentos de asilo
equitativos e eficazes a fim de proteger os direitos
dos refugiados;

(5)ÙConsiderando que ~ necess`ria uma ajuda concreta
para criar as condiçùes que permitam aos refugiados,
pessoas deslocadas e requerentes de asilo que o dese-
jem, deixar o territörio dos Estados-membros e re-
gressar aos seus paòses de origem;

(6)ÙConsiderando que conv~m prever que as medidas
adoptadas ao abrigo da presente acç}o comum de-
vem ser financiadas pelo orçamento comunit`rio;

(7)ÙConsiderando que a adopç}o de uma acç}o comum
relativa ao acolhimento e ao repatriamento volunt`-
rio dos requerentes de asilo e das pessoas deslocadas
facilitar` a partilha das responsabilidades entre os
Estados-membros,

ADOPTOU A PRESENTE ACÇ]O COMUM:

CAPäTULO I

OBJECTO E \MBITO

Artigo 1.o

Princòpios e objectivos das medidas

1.ÚÙA Uni}o tomar` as medidas destinadas a apoiar na
pr`tica o acolhimento de requerentes de asilo e pessoas
deslocadas, bem como o repatriamento volunt`rio de re-
fugiados, pessoas deslocadas e requerentes de asilo, que
ser}o elegòveis para obter uma ajuda financeira da Co-
munidade.

2.ÚÙOs objectivos gerais das medidas s}o os seguintes:

a)ÙMelhorar as condiçùes de acolhimento dos requeren-
tes de asilo e das pessoas deslocadas nos Estados-
-membros e apoiar procedimentos de asilo equitati-
vos, eficazes e acessòveis {s pessoas carecidas de pro-
tecç}o internacional;

b) Facilitar o repatriamento volunt`rio dos requerentes
de asilo, pessoas deslocadas e refugiados, dos Esta-
dos-membros para os seus paòses de origem, bem
como a sua reintegraç}o nestes últimos.

Artigo 2.o

Definiçùes

1.ÚÙPara efeitos da alònea a) do n.o 2 do artigo 1.o e do
artigo 3.o, entende-se por:

a)Ù«Pessoa deslocada», qualquer pessoa autorizada a
permanecer num Estado-membro ao abrigo de uma
protecç}o tempor`ria ou de formas subsidi`rias de
protecç}o, de acordo com as obrigaçùes internacio-
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nais ou com a lei nacional do Estado-membro, bem
como qualquer pessoa que, tendo requerido uma au-
torizaç}o pelos mesmos motivos, aguarde uma deci-
s}o relativamente ao seu estatuto;

b) «Requerente de asilo», qualquer pessoa que se tenha
colocado sob a protecç}o de um Estado-membro, so-
licitando um estatuto de refugiado na acepç}o do ar-
tigo 1.o da Convenç}o relativa ao Estatuto dos Refu-
giados, de 28 de Julho de 1951, modificada pelo Pro-
tocolo de Nova Iorque de 31 de Janeiro de 1967, e
cujo pedido ainda n}o tenha sido objecto de uma de-
cis}o definitiva.

2.ÚÙPara efeitos da alònea b) do n.o 2 do artigo 1.o e do
artigo 4.o, entende-se por:

a)Ù«Refugiado», qualquer pessoa que tenha obtido um
estatuto de refugiado na acepç}o do artigo 1.o da
Convenç}o relativa ao Estatuto dos Refugiados de 28
de Julho de 1951, modificada pelo Protocolo de
Nova Iorque de 31 de Janeiro de 1967;

b) «Pessoa deslocada», qualquer pessoa autorizada a
permanecer num Estado-membro ao abrigo de uma
protecç}o tempor`ria ou de formas subsidi`rias de
protecç}o, de acordo com as obrigaçùes internacio-
nais ou com a lei nacional do Estado-membro;

c) «Requerente de asilo», qualquer pessoa que se tenha
colocado sob a protecç}o de um Estado-membro soli-
citando o estatuto de refugiado na acepç}o do artigo
1.o da Convenç}o relativa ao Estatuto dos Refugiados
de 28 de Julho de 1951, modificada pelo Protocolo
de Nova Iorque de 31 de Janeiro de 1967, incluindo
as pessoas cujos pedidos foram objecto de uma deci-
s}o definitiva mas ainda n}o abandonaram o territö-
rio dos Estados-membros.

Artigo 3.o

Acolhimento

As medidas destinadas a melhorar as condiçùes de aco-
lhimento dos requerentes de asilo e das pessoas desloca-
das nos Estados-membros, e a apoiar procedimentos de
asilo equitativos, eficazes e acessòveis {s pessoas que ne-
cessitam de uma protecç}o internacional, abranger}o es-
sencialmente os domònios seguintes:

a)ÙA melhoria das infra-estruturas de acolhimento dos
Estados-membros destinadas aos requerentes de asilo
e {s pessoas deslocadas;

b) O aumento da equidade e da efic`cia dos procedi-
mentos de asilo, bem como um acesso mais f`cil a
estes procedimentos, incluindo o fornecimento de
uma assistðncia juròdica e outros serviços de aconse-
lhamento, serviços de interpretaç}o, informaçùes so-
bre os tr|mites a seguir e sobre os direitos e obriga-
çùes do requerente de asilo durante o procedimento,

e o acesso a uma informaç}o precisa e actualizada so-
bre o paòs;

c) A garantia aos requerentes de asilo e {s pessoas deslo-
cadas de condiçùes de vida com os requisitos mòni-
mos, incluindo alojamento, cuidados m~dicos, ensino
e formaç}o;

d) Uma assistðncia especial para as categorias vulner`-
veis, como os menores n}o acompanhados, as vòtimas
de torturas ou de violaçùes e as pessoas que requerem
cuidados m~dicos particulares;

e) A prestaç}o de informaç}o ao público sobre as obri-
gaçùes dos Estados-membros em relaç}o { pessoas
que requerem uma protecç}o internacional, bem
como sobre a polòtica de asilo da Uni}o, incluindo
medidas de sensibilizaç}o do público, completando
outras medidas financiadas ao abrigo da presente ac-
ç}o comum.

Artigo 4.o

Repatriamento volunt`rio

1.ÚÙAs medidas destinadas a facilitar o repatriamento
volunt`rio de requerentes de asilo, pessoas deslocadas e
refugiados que deixam o territörio dos Estados-membros
para regressarem ao seus paòses de origem, bem como a
respectiva reintegraç}o nestes, abranger}o essencialmente
os domònios seguintes:

a)ÙRecolha e difus}o de informaçùes sobre todos os as-
pectos do repatriamento, incluindo a situaç}o econö-
mica e administrativa no paòs de origem, perspectivas
de emprego, direito de propriedade e outros aspectos
juròdicos;

b) Serviços de aconselhamento {s pessoas que encaram
um repatriamento volunt`rio para o seu paòs de ori-
gem, bem como as pessoas que j` tomaram a decis}o
de princòpio de regressar;

c) Formaç}o e ensino, com o objectivo de fornecer aos
refugiados, {s pessoas deslocadas e aos requerentes de
asilo competðncias que lhes ser}o úteis apös o seu re-
gresso ao paòs de origem.

2.ÚÙA tòtulo de complemento de um projecto integrado
destinado a facilitar o repatriamento volunt`rio, nomea-
damente se cobrir um ou mais dos domònios menciona-
dos no n.o 1, ser}o igualmente elegòveis para um finan-
ciamento:

a)ÙAs despesas de transporte relacionadas com o repa-
triamento;

b) Medidas de ajuda { reintegraç}o no paòs de origem
de pessoas repatriadas provenientes dos Estados-
-membros, incluindo medidas de acompanhamento
apös o repatriamento.
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Artigo 5.o

Crit~rios de financiamento

Os projectos a financiar pelo orçamento comunit`rio se-
r}o submetidos ao procedimento de selecç}o, tendo em
conta particularmente os seguintes crit~rios:

a)ÙO objectivo de uma partilha equitativa das responsa-
bilidades entre os Estados-membros;

b) O car`cter inovador dos projectos e a possibilidade
de explorar os resultados para reforçar a cooperaç}o
entre os Estados-membros e para permitir que outros
Estados-membros apliquem as liçùes colhidas da ex-
periðncia;

c) A experiðncia, a competðncia e a fiabilidade da orga-
nizaç}o requerente e de todas as organizaçùes asso-
ciadas;

d) A complementaridade entre os projectos e outras me-
didas financiadas pelo orçamento comunit`rio ou a tò-
tulo de programas nacionais;

e) A relaç}o custo-efic`cia e a rentabilidade das despe-
sas, tendo em conta o número de pessoas abrangidas
pelo projecto.

CAPäTULO II

DISPOSIÇëES FINANCEIRAS

Artigo 6.o

Controlo financeiro

As decisùes de financiamento e os contratos delas resul-
tantes, em conformidade com o disposto na regulamen-
taç}o financeira aplic`vel ao orçamento comunit`rio de-
ver}o prever em particular um acompanhamento e um
controlo financeiro exercidos pela Comiss}o e auditorias
efectuadas pelo Tribunal de Contas.

Artigo 7.o

Nòvel do financiamento comunit`rio

1.ÚÙO apoio financeiro assegurado pelo orçamento co-
munit`rio n}o exceder` 80Ø% do custo total do projecto.

2.ÚÙTodos os tipos de despesas directamente atribuòveis
{ implementaç}o de um projecto e efectuadas durante
um peròodo especòfico, definido no contrato, s}o elegò-
veis, nas condiçùes especificadas nas linhas directrizes a
estabelecer pela Comiss}o, at~ ao limite m`ximo de do-
taçùes autorizado em conformidade com o procedimento
orçamental anual.

Artigo 8.o

Gest}o financeira

1.ÚÙAs medidas adoptadas a tòtulo da presente acç}o
comum e financiadas pelo Orçamento Geral das Comu-
nidades Europeias ser}o geridas pela Comiss}o, em con-
formidade com o Regulamento Financeiro de 21 de De-
zembro de 1977 aplic`vel ao Orçamento Geral das Co-
munidades EuropeiasØ(Î).

2.ÚÙNa sua apresentaç}o das propostas financeiras, a
Comiss}o ter` em conta os princòpios da boa gest}o fi-
nanceira e, nomeadamente, da economia e da relaç}o
custo-efic`cia exigidos pelo artigo 2.o do Regulamento
Financeiro.

CAPäTULO III

DISPOSIÇëES RELATIVAS [ GEST]O

Artigo 9.o

Disposiçùes gerais em mat~ria de gest}o

A Comiss}o ser` respons`vel pela gest}o das medidas ao
abrigo da presente acç}o comum e proceder` {s diligðn-
cias necess`rias para o efeito.

Em particular, para assegurar uma implementaç}o eficaz
e concreta da acç}o comum, a Comiss}o poder` recorrer
a uma assistðncia t~cnica, que poder` ser financiada por
dotaçùes disponòveis no |mbito da presente acç}o co-
mum.

Artigo 10.o

Apresentaç}o dos projectos

Os projectos que sejam objecto de um pedido de finan-
ciamento ser}o apresentados { Comiss}o, que os exami-
nar` atentamente no prazo que determinar`.

Artigo 11.o

Procedimento

1.ÚÙAt~ 31 de Dezembro de 1999 as decisùes relativas
ao financiamento de projectos ser}o tomadas em confor-
midade com os n.os 2, 3 e 4 do presente artigo. A partir
de 1 de Janeiro de 2000, ser}o tomadas em conformi-
dade com o procedimento estabelecido no n.o 5.

2.ÚÙSe o montante do financiamento solicitado for infe-
rior a 200Ø000 euros, a Comiss}o manter` informado o

(Î)ÙJO L 356 de 31.12.1977, p. 1.
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Conselho sobre o número de pedidos que tenha recebido
para o financiamento de projectos especòficos, sobre os
princòpios seguidos na atribuiç}o dos financiamentos e
sobre os resultados dos referidos projectos.

3.ÚÙSe o montante do financiamento solicitado for
igual ou superior a 200Ø000 euros e inferior a 1 milh}o
de euros, a Comiss}o ser` assistida por um Comit~ com-
posto por um representante de cada Estado-membro e
presidido por um representante da Comiss}o. A Comis-
s}o apresentar` ao Comit~ a lista dos projectos que lhe
tenham sido apresentados, indicando os projectos que te-
nha seleccionado e justificando a escolha. O Comit~
emitir` um parecer sobre os v`rios projectos segundo a
maioria estabelecida no segundo par`grafo do n.o 3 do
artigo K.4 do Tratado, no prazo de duas semanas. O
Presidente n}o participar` na votaç}o. O parecer ser`
exarado em acta; al~m disso, cada Estado-membro ter`
direito a solicitar que a sua posiç}o conste da acta. A
Comiss}o ter` plenamente em conta o parecer emitido
pelo Comit~ e informar` o Comit~ do modo por que
teve em conta o referido parecer.

4.ÚÙSe o montante do financiamento solicitado for
igual ou superior a 1 milh}o de euros, a Comiss}o apre-
sentar` ao Comit~ mencionado no n.o 2 a lista dos pro-
jectos que lhe tenham sido apresentados. A Comiss}o in-
dicar` os projectos que tenha seleccionado, justificando a
escolha. O Comit~ emitir` um parecer sobre os v`rios
projectos segundo a maioria estabelecida no segundo pa-
r`grafo do n.o 3 do artigo K.4 do Tratado, no prazo de
duas semanas. O Presidente n}o participar` na votaç}o.
Se n}o for emitido um parecer favor`vel dentro do prazo
fixado, a Comiss}o poder` optar por retirar o(s) pro-
jecto(s) em causa ou apresent`-lo(s), sendo caso disso
com o parecer do Comit~, ao Conselho, que dever` pro-
nunciar-se a esse respeito, segundo a maioria prevista no
segundo par`grafo do n.o 3 do artigo K.4 do Tratado,
no prazo de um mðs.

5.ÚÙA Comiss}o ~ assistida por um comit~ consultivo
composto por representantes dos Estados-membros e
presidido pelo representante da Comiss}o.

O representante da Comiss}o submete { apreciaç}o do
comit~ um projecto das medidas a tomar. O comit~
emite o seu parecer sobre esse projecto num prazo que o
presidente pode fixar em funç}o da urgðncia da quest}o
em causa, se necess`rio procedendo a uma votaç}o.

A Comiss}o tomar` na melhor conta o parecer emitido
pelo comit~. O comit~ ser` por ela informado do modo
como tomou em consideraç}o o seu parecer.

DISPOSIÇëES FINAIS

Artigo 12.o

Acompanhamento e avaliaç}o

1.ÚÙA Comiss}o ~ respons`vel pelo acompanhamento
dos projectos e pela avaliaç}o das medidas financiadas
ao abrigo da presente acç}o comum. O acompanha-
mento e a avaliaç}o poder}o ser financiados por dota-
çùes disponòveis para as medidas abrangidas pela acç}o
comum.

2.ÚÙA Comiss}o estabelecer` um relatörio sobre as me-
didas empreendidas e a avaliaç}o efectuada, subme-
tendo-o ao Parlamento Europeu e ao Conselho.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

A presente acç}o comum entra em vigor na data da sua
adopç}o.

A presente acç}o comum ser` aplic`vel at~ 31 de De-
zembro de 2000.

Artigo 14.o

Publicaç}o

A presente acç}o comum ser` publicada no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias.
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Proposta de Regulamento (Euratom, CE) do Conselho relativo { prestaç}o de assistðncia aos
Novos Estados Independentes e { Mongölia em mat~ria de reforma e de recuperaç}o da

economia

(1999/C 37/05)

COM(1998) 753 final — 98/0368(CNS)

(Apresentada pela Comiss}o em 8 de Janeiro de 1999)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 235.o,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia da Energia Atömica e, nomeadamente, o seu
artigo 203.o,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando que, na sequðncia dos Conselhos Euro-
peus de Dublin e de Roma, de 1990, a Comunidade
adoptou um programa de assistðncia t~cnica destinado a
apoiar a reforma e a recuperaç}o da economia da ex-
-Uni}o das Repúblicas Socialistas Sovi~ticas;

Considerando que o Regulamento (Euratom, CEE) n.o

1279/96 do Conselho, de 25 de Junho de 1996Ø(Î), rela-
tivo { prestaç}o de assistðncia t~cnica aos Novos Estados
Independentes e { Mongölia no esforço de reforma e de
recuperaç}o da sua economia estabeleceu as condiçùes
para a prestaç}o dessa assistðncia t~cnica, prevendo que
tais actividades decorressem de 1 de Janeiro de 1996 a
31 de Dezembro de 1999;

Considerando que a assistðncia teve j` um impacto signi-
ficativo sobre o processo de reforma nos Novos Estados
Independentes e na Mongölia e que se afigura necess`rio
continuar a prestar assistðncia para que essa reforma seja
sustent`vel;

Considerando que a assistðncia sö poder` ser verdadeira-
mente eficaz no contexto da evoluç}o para sociedades
democr`ticas, livres e abertas, que respeitem os direitos
humanos e para sistemas de economia de mercado;

Considerando que ~ necess`rio prosseguir a assistðncia a
fim de promover a segurança nuclear nos Novos Estados
Independentes;

(Î)ÙJO L 154 de 4.7.1996, p. 1.

Considerando que a prossecuç}o da assistðncia contri-
buir` para a consecuç}o de objectivos comuns, designa-
damente no contexto dos Acordos de Parceria e Coope-
raç}o e dos Acordos de Cooperaç}o Econömica concluò-
dos com os Novos Estados Independentes e a Mongölia;

Considerando que se afigura adequado estabelecer prio-
ridades para esta assistðncia, que ser}o determinadas, no-
meadamente, pelos interesses comuns da Comunidade e
dos Estados parceiros;

Considerando que a assistðncia dever` ter em conta as
necessidades e prioridades divergentes das principais re-
giùes abrangidas pelo presente regulamento;

Considerando que a experiðncia demonstrou que a assis-
tðncia da Comunidade ser` mais eficaz se esse apoio se
concentrar num número limitado de domònios em cada
paòs parceiro;

Considerando que importa incentivar o desenvolvimento
de laços econömicos e de fluxos comerciais entre Estados
que possam conduzir { reforma e { reestruturaç}o eco-
nömicas;

Considerando que importa incentivar a cooperaç}o re-
gional, especialmente no contexto da Dimens}o Nördica
e na Regi}o do Mar Negro;

Considerando que deve ser fomentada a cooperaç}o
transfronteiriça, especialmente no contexto das fronteiras
entre os Novos Estados Independentes e a Uni}o, entre
os Novos Estados Independentes e a Europa Central e
Oriental e entre os pröprios Novos Estados Independen-
tes, incluindo a Mongölia;

Considerando que as necessidades da reforma econömica
e da reestruturaç}o em curso e a gest}o eficaz deste pro-
grama requerem uma abordagem plurianual;

Considerando que, a fim de assegurar a viabilidade a
longo prazo da reforma, ser` necess`rio atribuir a devida
relev|ncia aos aspectos sociais da reforma e ao desenvol-
vimento da sociedade civil;

Considerando que a integraç}o dos aspectos ambientais
na assistðncia contribuir` para garantir a viabilidade a
longo prazo das reformas econömicas;
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Considerando que, em caso de grave crise polòtica ou
econömica, poder` revelar-se necess`ria uma assistðncia
especial que abranja as importaçùes e as despesas locais;

Considerando que a qualidade da assistðncia melhorar`
se a selecç}o de parte dos projectos for efectuada em
condiçùes de concorrðncia;

Considerando que, para satisfazer adequadamente as ne-
cessidades mais prementes dos Novos Estados Indepen-
dentes e da Mongölia na actual fase da sua transforma-
ç}o econömica, ~ necess`rio autorizar a afectaç}o de
uma parte da dotaç}o financeira ao financiamento de in-
vestimentos economicamente vi`veis, designadamente
nos domònios da cooperaç}o transfronteiriça, da promo-
ç}o de PME, das infra-estruturas ambientais e das redes
de import|ncia estrat~gica para a Comunidade;

Considerando que a assistðncia da Comunidade poder`,
eventualmente, revelar-se mais eficiente e eficaz se for
executada de forma descentralizada;

Considerando que deve ser garantida uma concorrðncia
efectiva entre empresas, organizaçùes e instituiçùes inte-
ressadas em participar nas iniciativas financiadas no |m-
bito do programa;

Considerando que a assistðncia comunit`ria ser` tanto
mais eficaz quanto seja garantida a participaç}o do Es-
tado parceiro;

Considerando que ~ conveniente que a Comiss}o seja as-
sistida, na execuç}o da ajuda comunit`ria, por um co-
mit~ constituòdo por representantes dos Estados-mem-
bros;

Considerando que, aquando da sua reuni}o de Roma, o
Conselho Europeu sublinhou igualmente a import|ncia
de uma coordenaç}o efectiva, a assegurar pela Comiss}o,
dos esforços empreendidos na ex-Uni}o das Repúblicas
Socialistas Sovi~ticas, quer pela Comunidade quer pelos
seus Estados-membros, a tòtulo individual;

Considerando que, para a adopç}o do presente regula-
mento, os Tratados n}o prevðem outros poderes para
al~m dos previstos no artigo 235.o do Tratado CE e no
artigo 203.o do Tratado CECA,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A Comunidade executar`, no peròodo compreendido en-
tre 1 de Janeiro de 2000 e 31 de Dezembro de 2006, em
conformidade com os crit~rios estabelecidos no presente
regulamento, um programa tendo em vista incentivar a
reforma e a recuperaç}o da economia dos Estados par-
ceiros enumerados no Anexo I (a seguir designados «Es-
tados parceiros»).

Artigo 2.o

1.ÚÙNo |mbito do programa ser` prestada assistðncia
com vista a apoiar as reformas em curso nos paòses par-
ceiros, designadamente as medidas destinadas a assegu-
rar a transiç}o para uma economia de mercado e o re-
forço da democracia e do Estado de Direito.

2.ÚÙO programa assenta nos princòpios e objectivos de-
finidos nos Acordos de Parceria e Cooperaç}o e nos
Acordos de Cooperaç}o Comercial e Econömica, no |m-
bito dos quais a Comunidade, os seus Estados-membros
e os Estados parceiros se esforçar}o, conjuntamente, por
apoiar iniciativas de interesse comum.

3.ÚÙPara maximizar o seu impacto, o programa concen-
trar-se-` num número limitado de iniciativas de grande
dimens}o. Para o efeito, os programas indicativos e os
programas de acç}o a seguir referidos dever}o contem-
plar, no m`ximo, trðs dos domònios de cooperaç}o enu-
merados no Anexo II. Se for caso disso, poder` ainda ser
concedido apoio em mat~ria de segurança nuclear, como
complemento da ajuda concedida nos trðs domònios. Pa-
ralelamente, os contratos dever}o respeitar uma dimen-
s}o mònima, tal como previsto no n.o 3 do artigo 6.o. A
concentraç}o das intervençùes dever` reflectir as necessi-
dades e prioridades divergentes dos Estados parceiros,
tal como referido no n.o 3.

4.ÚÙNo |mbito do programa ser}o tidas em conta as
necessidades e prioridades divergentes das principais re-
giùes abrangidas pelo regulamento, designadamente a
necessidade de promover a democracia e o Estado de
Direito. Nos NEI ocidentais e na regi}o do C`ucaso ser`
concedida especial atenç}o { criaç}o de um clima propò-
cio aos investimentos, { promoç}o da cooperaç}o regio-
nal e ao desenvolvimento de uma zona mais vasta de
cooperaç}o na Europa. Na Rússia, ser` privilegiado o
reforço do Estado de Direito e do enquadramento eco-
nömico e financeiro, bem como a promoç}o da coopera-
ç}o e da parceria no domònio industrial. Na @sia Central
e na Mongölia, as acçùes concentrar-se-}o no reforço da
democracia e da boa governaç}o, no apoio ao desenvol-
vimento de redes e na promoç}o, de forma sustent`vel,
das reformas econömicas fundamentais.

5.ÚÙNo |mbito do programa procurar-se-` promover a
cooperaç}o interestatal, inter-regional e transfronteiriça
entre os pröprios Estados parceiros, entre os Estados
parceiros e a Uni}o e entre os Estados parceiros e os
paòses da Europa Central e Oriental.

A cooperaç}o interestatal e inter-regional dever` contri-
buir, em primeiro lugar, para apoiar os Estados parceiros
a identificarem e a empreenderem acçùes que sejam mais
eficazes quando realizadas a nòvel plurinacional do que a
nòvel nacional, designadamente a promoç}o de redes, a
cooperaç}o ambiental e as acçùes no domònio da justiça
e dos assuntos internos.
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A cooperaç}o transfronteiriça tem essencialmente como
objectivo: i) ajudar as regiùes fronteiriças a ultrapassa-
rem os problemas especòficos de desenvolvimento com
que se deparam em virtude do seu relativo isolamento; ii)
incentivar a ligaç}o de redes situadas de ambos os lados
da fronteira, designadamente infra-estruturas de passa-
gem das fronteiras; iii) acelerar o processo de transfor-
maç}o em curso nos Estados parceiros, atrav~s da sua
cooperaç}o com as regiùes fronteiriças da Uni}o ou dos
paòses da Europa Central e Oriental; iv) reduzir os riscos
ambientais e a poluiç}o transfronteiras.

6.ÚÙNo domònio da segurança nuclear, o programa
concentrar-se-` em trðs objectivos priorit`rios: i) apoiar
o reforço de uma cultura de segurança nuclear e a apli-
caç}o de medidas de salvaguarda eficazes, designada-
mente atrav~s do apoio {s entidades reguladoras; ii) con-
tribuir para as iniciativas internacionais, nomeadamente
as definidas no |mbito do G7; iii) melhorar a gest}o do
combustòvel irradiado e dos resòduos nucleares, nomea-
damente no noroeste da Rússia. Se necess`rio, ser` pro-
porcionada assistðncia a curto prazo nas instalaçùes das
centrais nucleares, a fim de contribuir para uma transfe-
rðncia efectiva de conhecimentos especializados e de
uma cultura de segurança a nòvel das pröprias centrais.

7.ÚÙNa concretizaç}o das medidas dever` ter-se pre-
sente, quer o objectivo de promoç}o da estabilidade,
atrav~s do apoio ao desenvolvimento econömico, am-
biental e social, quer a evoluç}o das necessidades, a ca-
pacidade de absorç}o e os progressos realizados em ma-
t~ria de instauraç}o da democracia e da economia de
mercado em cada Estado parceiro.

TäTULO I

PROGRAMAS INDICATIVOS E PROGRAMAS DE

ACÇ]O

Artigo 3.o

1.ÚÙA assistðncia ser` prestada no |mbito de programas
nacionais, plurinacionais e outros.

2.ÚÙOs programas nacionais e plurinacionais incluir}o
programas indicativos e programas de acç}o.

3.ÚÙOs programas indicativos, que ter}o uma duraç}o
de trðs ou quatro anos, ser}o estabelecidos de acordo
com o procedimento previsto no artigo 10.o. Estes pro-
gramas definir}o os principais objectivos e orientaçùes da
assistðncia comunit`ria nos domònios de cooperaç}o enu-
merados no Anexo II, podendo incluir estimativas de ca-
r`cter financeiro. Antes da elaboraç}o dos programas in-
dicativos, a Comiss}o discutir` com o Comit~ referido
no artigo 10.o as prioridades definidas com os Estados
parceiros.

4.ÚÙOs programas de acç}o baseados nos programas in-
dicativos referidos no n.o 3 ser}o adoptados numa base
anual ou bianual, em conformidade com o procedimento
previsto no artigo 10.o. Estes programas de acç}o inclui-
r}o uma lista dos projectos a financiar nos domònios de

cooperaç}o definidos no Anexo II. O conteúdo dos pro-
gramas ser` definido pormenorizadamente, de modo a
permitir ao Comit~ referido no artigo 10.o formular um
parecer fundamentado.

5.ÚÙAs medidas definidas nos programas de acç}o na-
cionais dever}o constar dos acordos de financiamento
concluòdos entre a Comiss}o e cada Estado parceiro. Es-
tes acordos ser}o concluòdos com base num di`logo que
tenha em conta os interesses comuns da Comunidade e
dos Estados parceiros, nomeadamente no contexto dos
Acordos de Parceria e Cooperaç}o.

6.ÚÙSe as circunst|ncias assim o exigirem, os programas
indicativos e os programas de acç}o poder}o ser altera-
dos no decurso da sua execuç}o, segundo o procedi-
mento previsto no artigo 10.o.

7.ÚÙEm caso de grave crise polòtica ou econömica num
Estado parceiro ou de uma ameaça de crise, poder` ser
adoptado um programa especial de assistðncia, em con-
formidade com o procedimento previsto no artigo 10.o.

Artigo 4.o

Paralelamente aos programas de acç}o nacionais, ser`
instituòdo um regime de incentivos que introduzir` um
elemento de concorrðncia na afectaç}o dos recursos. No
|mbito deste regime, a selecç}o dos projectos efectuar-
-se-` com base em propostas apresentadas pelos Estados
parceiros e segundo crit~rios a acordar, em conformi-
dade com o procedimento previsto no artigo 10.o. A fim
de garantir a concentraç}o dos esforços, os projectos fi-
nanciados ao abrigo deste regime dever}o estar relacio-
nados com os domònios de cooperaç}o definidos nos
programas indicativos nacionais referidos no n.o 3 do ar-
tigo 3.o.

TäTULO II

MEDIDAS A APOIAR

Artigo 5.o

1.ÚÙNo |mbito dos programas referidos no Tòtulo 1, se-
r}o apoiadas as seguintes acçùes:

—Ùassistðncia t~cnica;

—Ùgeminaçùes e cooperaç}o industrial, assentes em par-
cerias entre organizaçùes públicas e privadas da
Uni}o Europeia e dos paòses parceiros;

—Ùcobertura, com base numa an`lise caso a caso e na
medida do razo`vel, dos custos dos fornecimentos
necess`rios { execuç}o da assistðncia. Em determina-
dos casos especòficos, nomeadamente nos domònios
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da segurança nuclear, da justiça e dos assuntos inter-
nos e da cooperaç}o transfronteiriça, a cooperaç}o
poder` incluir um elemento de fornecimentos signifi-
cativo;

—Ùinvestimentos e actividades relacionadas com os in-
vestimentos. A ajuda poder` contemplar a prestaç}o
de assistðncia t~cnica destinada a catalisar e a apoiar
os investimentos. Poder` ainda incluir o financia-
mento de investimentos, designadamente nos domò-
nios da cooperaç}o transfronteiriça, da promoç}o de
pequenas e m~dias empresas, das infra-estruturas am-
bientais e de redes que se revistam de import|ncia es-
trat~gica para a Comunidade, tal como descrito no
Anexo III.

2.ÚÙNas situaçùes excepcionais referidas no n.o 7 do ar-
tigo 3.o, os programas especiais de assistðncia poder}o
contemplar pagamentos relativos a importaçùes e a des-
pesas locais, necess`rias { execuç}o dos projectos e dos
programas.

3.ÚÙA assistðncia contemplar` igualmente as despesas
relativas { preparaç}o, execuç}o, acompanhamento, au-
ditoria e avaliaç}o do programa, bem como as despesas
relacionadas com a informaç}o.

4.ÚÙAs medidas podem, sempre que adequado, ser exe-
cutadas de forma descentralizada. Os benefici`rios finais
da assistðncia comunit`ria devem participar estreitamente
na preparaç}o e execuç}o dos projectos. Sempre que
possòvel, a identificaç}o e a preparaç}o dos projectos se-
r}o efectuadas directamente a nòvel regional e local.

5.ÚÙNa medida do possòvel, os projectos ser}o executa-
dos por fases. O financiamento das fases subsequentes
depender` da execuç}o com ðxito das fases anteriores.

6.ÚÙSer` incentivada a participaç}o de peritos locais na
execuç}o dos projectos.

TäTULO III

DISPOSIÇëES FINANCEIRAS

Artigo 6.o

1.ÚÙAs dotaçùes anuais ser}o autorizadas pela autori-
dade orçamental no |mbito dos limites das perspectivas
financeiras.

2.ÚÙAs actividades de investimento descritas no Anexo
III poder}o beneficiar de um montante m`ximo corres-
pondente a 25Ø% do orçamento anual. O regime de in-
centivos referido no artigo 4.o poder` beneficiar de um
montante m`ximo correspondente a 25Ø% do orçamento
anual.

Artigo 7.o

1.ÚÙAs medidas referidas no presente regulamento, fi-
nanciadas a partir do orçamento geral das Comunidades
Europeias, ser}o geridas pela Comiss}o, em conformi-
dade com o Regulamento Financeiro.

2.ÚÙA Comiss}o respeitar` os princòpios de uma boa
gest}o financeira, e nomeadamente os princòpios de eco-
nomia e de relaç}o custo-efic`cia, referidos no Regula-
mento Financeiro.

Artigo 8.o

1.ÚÙA assistðncia comunit`ria assumir`, regra geral, a
forma de subvençùes. Estas subvençùes poder}o originar
fundos que podem ser afectados ao financiamento de ou-
tros projectos ou medidas de cooperaç}o.

2.ÚÙAs decisùes de financiamento e quaisquer contratos
delas decorrentes devem prever expressamente o con-
trolo pela Comiss}o e pelo Tribunal de Contas, que, se
necess`rio, se realizar` no local.

Artigo 9.o

1.ÚÙO custo de um projecto em moeda local sö ser`
coberto pela Comunidade na medida do estritamente ne-
cess`rio.

2.ÚÙSer` incentivado o co-financiamento dos projectos
pelos paòses parceiros.

3.ÚÙOs impostos, os direitos e a aquisiç}o de imöveis
n}o ser}o financiados pela Comunidade.

TäTULO IV

DISPOSIÇëES GERAIS

Artigo 10.o

1.ÚÙA Comiss}o ser` assistida por um comit~ consti-
tuòdo por representantes dos Estados-membros e presi-
dido pelo representante da Comiss}o, que ser` denomi-
nado «Comit~ para a Cooperaç}o com os Novos Estados
Independentes e a Mongölia» (a seguir designado «Co-
mit~»).

2.ÚÙO representante da Comiss}o submeter` { aprecia-
ç}o do Comit~ um projecto das medidas a adoptar. O
Comit~ emitir` o seu parecer sobre esse projecto num
prazo a fixar pelo Presidente em funç}o da urgðncia da
quest}o em causa. O parecer ser` emitido pela maioria
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prevista no n.o 2 do artigo 148.o do Tratado CE. O Pre-
sidente n}o participa na votaç}o.

3.ÚÙA Comiss}o pode adoptar medidas, que ser}o ime-
diatamente aplic`veis. No entanto, se n}o forem confor-
mes ao parecer do Comit~, essas medidas ser}o imediata-
mente comunicadas pela Comiss}o ao Conselho. Nesse
caso, a Comiss}o pode diferir, por um peròodo m`ximo
de um mðs a contar da data da comunicaç}o, a aplicaç}o
das medidas que adoptou.

4.ÚÙO Conselho, deliberando por maioria qualificada,
pode tomar uma decis}o diferente no prazo previsto no
n.o 3.

5.ÚÙO Comit~ adoptar` o seu regulamento interno por
maioria qualificada.

6.ÚÙA Comiss}o manter` o Comit~ regulamente infor-
mado sobre os contratos adjudicados para a execuç}o
dos projectos e programas, facultando-lhe para o efeito
informaçùes precisas e pormenorizadas.

7.ÚÙO Parlamento Europeu ser` regularmente infor-
mado da execuç}o dos programas.

8.ÚÙA Comiss}o informar` o Conselho e o Parlamento
Europeu de quaisquer programas especiais de apoio que
possam ser propostos em conformidade com o n.o 7 do
artigo 3.o.

Artigo 11.o

A Comiss}o, juntamente com os Estados-membros, e
com base numa troca de informaçùes recòproca e periö-
dica, que inclua a troca de informaçùes no local, assegu-
rar` uma coordenaç}o efectiva dos esforços de assistðn-
cia desenvolvidos pela Comunidade e pelos Estados-
-membros, a fim de reforçar a coerðncia e a complemen-
taridade dos respectivos programas de cooperaç}o.

Al~m disso, a Comiss}o assegurar` a coordenaç}o e a
cooperaç}o com as instituiçùes financeiras internacionais
e com outras entidades financiadoras.

Artigo 12.o

A Comiss}o elaborar` anualmente um relatörio sobre a
evoluç}o da execuç}o do programa de assistðncia, que
compreender` uma avaliaç}o da assistðncia j` prestada.
O relatörio ser` enviado aos Estados-membros, ao Parla-
mento Europeu, ao Conselho, ao Comit~ Econömico e
Social, bem como ao Comit~ das Regiùes.

Artigo 13.o

Em caso de omiss}o de um elemento considerado essen-
cial para a prossecuç}o da cooperaç}o sob a forma de
assistðncia, nomeadamente de violaç}o dos princòpios de-
mocr`ticos e dos direitos humanos, o Conselho, delibe-
rando por maioria qualificada, sob proposta da Comis-
s}o, decidir` das medidas adequadas a tomar em relaç}o
{ assistðncia a um Estado parceiro.

Esta disposiç}o ser` igualmente aplic`vel em caso de in-
cumprimento, por parte de um Estado parceiro, das obri-
gaçùes previstas nos Acordos de Parceria e Cooperaç}o,
desde que o processo de resoluç}o de litògios previsto
nos referidos acordos n}o tenha permitido uma soluç}o
satisfatöria.

Artigo 14.o

Aquando da concepç}o e execuç}o dos programas, de-
vem ser devidamente tomados em consideraç}o os se-
guintes elementos: promoç}o da igualdade de oportuni-
dades para as mulheres nos paòses benefici`rios, preocu-
paçùes de car`cter ambiental, os princòpios, objectivos e
obrigaçùes previstos nos Acordos de Parceria e Coopera-
ç}o e nos Acordos Comerciais e Econömicos, bem como
o impacto social das medidas de reforma.

Artigo 15.o

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia
seguinte ao da sua publicaç}o no Jornal Oficial das Co-
munidades Europeias.

O presente regulamento ~ obrigatörio em todos os seus
elementos e directamente aplic`vel em todos os Estados-
-membros.
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ANEXO I

ESTADOS PARCEIROS REFERIDOS NO ARTIGO 1.o

Arm~nia

Azerbaij}o

Bielorrússia

Cazaquist}o

Federaç}o da Rússia

Geörgia

Mold`via

Quirguizist}o

Tajiquist}o

Turquemenist}o

Ucr|nia

Usbequist}o

Mongölia

ANEXO II

DOMäNIOS DE COOPERAÇ]O REFERIDOS NO N.o 3 DO ARTIGO 3.o

1. Promoç}o da democracia e do Estado de Direito

—Ùinstauraç}o do Estado de Direito

—Ùapoio { formulaç}o de polòticas eficazes

—Ùreforma da administraç}o pública a nòvel nacional, regional e local

—Ùapoio aos örg}os executivos e legislativos (a nòvel nacional, regional e local)

—Ùapoio a acçùes no domònio da justiça e dos assuntos internos

—Ùreforço do quadro juròdico e regulamentar

—Ùapoio tendo em vista o respeito pelos compromissos internacionais

—Ùapoio ao desenvolvimento da sociedade civil

2. Apoio ao sector privado e ajuda ao desenvolvimento econömico

—Ùpromoç}o de pequenas e m~dias empresas

—Ùdesenvolvimento dos sistemas banc`rios e dos serviços financeiros

—Ùpromoç}o da iniciativa privada, designadamente pela criaç}o de empresas comuns

—Ùcooperaç}o industrial, nomeadamente no domònio da investigaç}o

—Ùprivatizaç}o

—Ùreestruturaç}o das empresas

—Ùpromoç}o do com~rcio e do investimento privado

3. Apoio tendo em vista atenuar as consequðncias sociais da transiç}o

—Ùreforma dos sistemas de saúde, de pensùes, de segurança e protecç}o social

—Ùassistðncia destinada a atenuar o impacto social da reestruturaç}o industrial

—Ùassistðncia { reconstruç}o social

—Ùdesenvolvimento de serviços de emprego, incluindo acçùes de reciclagem profissional
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4. Desenvolvimento de redes de infra-estruturas

—Ùredes de transportes

—Ùredes de telecomunicaçùes

—Ùinfra-estruturas de transporte de energia e redes de transmiss}o

—Ùinfra-estruturas de passagem de fronteiras

5. Promoç}o da protecç}o do ambiente

—Ùdesenvolvimento de polòticas e pr`ticas sustent`veis em termos ambientais

—Ùpromoç}o da harmonizaç}o das normas no domònio do ambiente com as normas da UE

—Ùpromoç}o da utilizaç}o e gest}o racionais dos recursos naturais, incluindo uma utilizaç}o eficiente
dos recursos energ~ticos e a melhoria das infra-estruturas ambientais

6. Desenvolvimento da economia rural

—Ùquadro juròdico e regulamentar, nomeadamente privatizaç}o de terras

—Ùmelhoria do acesso a financiamentos e promoç}o de acçùes de formaç}o

—Ùmelhoria da distribuiç}o e do acesso aos mercados

Sempre que necess`rio, ser` proporcionada ajuda no domònio da segurança nuclear, em conformidade com
as prioridades definidas no n.o 6 do artigo 2.o.

ANEXO III

PROMOÇ]O DOS INVESTIMENTOS

A promoç}o dos investimentos beneficiar` de uma percentagem significativa da dotaç}o orçamental anual.
Esta assistðncia em mat~ria de investimentos assumir` as seguintes formas:

—ÙAssistðncia t~cnica tendo em vista a instauraç}o de um quadro propòcio ao investimento;

—ÙAssistðncia t~cnica tendo em vista catalisar ou acompanhar os investimentos a montante ou no decurso
da sua realizaç}o;

—ÙCo-financiamento com outras fontes de investimento ou, excepcionalmente, financiamento integral.

O financiamento de investimentos ser` limitado e obedecer` aos seguintes crit~rios:

—ÙEfeito multiplicador, isto ~, a assistðncia comunit`ria conduzir` a uma multiplicaç}o dos investimentos
provenientes de outras fontes;

—ÙAdicionalidade, ou seja, a assistðncia comunit`ria incentivar` investimentos que de outra forma n}o
seriam realizados;

—ÙDomònios que se revistam de interesse estrat~gico para a Comunidade.

Entre os sectores priorit`rios para financiamento de investimentos contam-se a cooperaç}o transfronteiriça,
as infra-estruturas fronteiriças, a promoç}o das PME, as infra-estruturas ambientais e o desenvolvimento
de redes.
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III

(Informaçùes)

COMISS]O

Alteraç}o ao anúncio de concurso para a determinaç}o da restituiç}o { exportaç}o de arroz
branqueado de gr}os longos para determinados paòses terceiros

(1999/C 37/06)

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» C 369 de 28 de Novembro de 1998)

Na p`gina 16, no tòtulo I «Objecto», o texto do n.o 2 ~ substituòdo pelo texto seguinte:

«2.ÙA quantidade total que pode ser objecto de fixaç}o da restituiç}o m`xima { exportaç}o em
conformidade com o n.o 2 do artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 584/75 da Comis-
s}oØ(Ð), com a última redacç}o, que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 299/95Ø(Ñ), ~
de cerca de 20Ø000 toneladas.»

Alteraç}o ao anúncio de concurso para a determinaç}o da restituiç}o { exportaç}o de arroz
branqueado de gr}os redondos m~dios e longos A para determinados paòses terceiros

(1999/C 37/07)

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» C 369 de 28 de Novembro de 1998)

Na p`gina 15, no tòtulo I «Objecto», o texto do n.o 2 ~ substituòdo pelo texto seguinte:

«2.ÙA quantidade total que pode ser objecto de fixaç}o da restituiç}o m`xima { exportaç}o em
conformidade com o n.o 2 do artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 584/75 da Comis-
s}oØ(Ð), com a última redacç}o, que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 299/95Ø(Ñ), ~
de cerca de 30Ø000 toneladas.»
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